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TERMO DE AUTORIZAÇÃO Nº 001/2024 
 
 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO Nº 001/2024, PELO QUAL A 
COMISSÃO TÉCNICA DE SELEÇÃO DE ESTUDOS DA 
EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTUÁRIA – EMAP AUTORIZA O CONSÓRCIO 
GRAF/BALSAS BRASIL A REALIZAR OS PROPOSTAS, 
PROJETOS, INVESTIGAÇÕES E ESTUDO OBJETO DO 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2024. 

 
A EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA - EMAP, delegatária do PORTO DO 
ITAQUI, com sede à Av. dos Portugueses, s/n - Itaqui, São Luís/MA, CEP: 65085-370, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 03.650.060/0001-48, doravante designada EMAP, neste ato representada por sua 
Comissão Técnica de Seleção de Estudos, constituída pela Portaria ECM nº 01098/2024 - PRE/EMAP, 
com fundamento na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento de Licitações e Contratos da EMAP e na 
documentação que instrui os autos do Processo Administrativo nº 01360/2024, que trata do Chamamento 
Público nº 001/2024, decide: 
 

1- Autorizar o Consórcio GRAF/BALSAS BRASIL, composto pelas empresas GRAF Consultoria em 
Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ sob o n.º 46.921.999/0001-02, e BALSAS BRASIL Apoio Marítimo Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o n.º 13.933.855/0001-17, para apresentação de propostas, projetos, investigações e 
estudos para implantação de soluções que objetivem prestar apoio a embarcações auxiliares e offshore 
que pretendam utilizar infraestrutura portuária do Porto Organizado do Itaqui, nos termos do Edital de 
Chamamento Público nº 001/2024, nos termos da documentação apresentada e dos Pareceres nº 
001/2024-CS/PMI e nº 001/2024-CS/PMI. 
 

2- Ratificar que a autorização: 
2.1  Será pessoal e intransferível; 
2.2. Será conferida sempre sem exclusividade, podendo mais de uma pessoa física ou jurídica 
se manifestar e obter a mesma autorização; 
2.3. Não garantirá que os estudos realizados serão selecionados e utilizados; 
2.4.  Será publicada em até 15 (quinze) dias após o fim do prazo previsto para submissão do 
requerimento, no Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico da EMAP. 
2.5. - A autorização não implica direito a ressarcimento dos valores despendidos na elaboração 
dos projetos/estudos e não implica, em hipótese alguma, responsabilidade da EMAP perante 
terceiros pelos atos praticados pela pessoa física ou jurídica autorizada, todavia o estudo 
escolhido implicará em remuneração pelo licitante vencedor da futura licitação na forma do item 
20 e subitens do Edital. 
2.6. Nos casos de cassação, revogação, anulação ou tornada sem efeito a autorização, nos 
termos do Regulamento de Licitação e Contratos da EMAP, e deverão os interessados ser 
notificados por escrito, mediante correspondência com aviso de recebimento, sem prejuízo da 
publicação no Diário Oficial da União e no Diário Oficial do Estado. 
2.7. Na hipótese de descumprimento dos termos da autorização, caso não haja regularização 
no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data da comunicação, a pessoa autorizada terá sua 
autorização cassada. 
2.8. Autorizações cassadas, revogadas, anuladas ou tornadas sem efeito não geram direito ao 
ressarcimento dos valores despendidos na elaboração dos estudos até então realizados. 
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2.9. Decorridos 30 (trinta) dias da comunicação prevista no item 24, os documentos 
eventualmente encaminhados à EMAP que não tenham sido retirados pela pessoa autorizada, 
poderão ser destruídos. 
 

3.  Qualquer alteração na qualificação do interessado deverá ser imediatamente comunicada à 
EMAP. 
4. A descrição das atividades e do cronograma será utilizada na avaliação descrita, bem como para 
o planejamento das atividades de acompanhamento dos estudos por parte da Comissão de Seleção. 
5. No decorrer dos estudos os interessados poderão propor a alteração das atividades e do 
cronograma apresentados no todo ou em parte, cabendo à Comissão de Seleção aprovar ou não a 
alteração proposta. 
6. No decorrer dos estudos, a Comissão de Seleção poderá recomendar justificadamente a alteração 
das atividades e do cronograma apresentados, com o objetivo de obtenção de estudos mais 
adequados. 
7. Os estudos devem considerar a regulamentação e a legislação vigentes. 
8. Em qualquer fase do procedimento, seja após a solicitação de autorização, ou durante a 
realização dos estudos, fica facultado aos interessados se associarem para apresentação dos estudos 
em conjunto, devendo ser indicado a(s) empresa(s) responsável(eis) pela interlocução com o Poder 
Público. 
9. A mesma pessoa física ou jurídica não poderá apresentar mais de um estudo com o mesmo 
objeto, ainda que em conjunto com outros interessados. A mesma vedação se estende a sociedades 
que mantenham relação de controle entre si ou que tenham o mesmo controlador. 
10. Será admitida a contratação de terceiros pelo autorizado na execução dos estudos / projetos 
apresentados, sem prejuízo das responsabilidades previstas no Edital de Chamamento. 
11. Havendo estudos doados à EMAP, os mesmos poderão ser utilizados em detrimento dos estudos 
submetidos em consonância com este Edital, a partir de avaliação da Comissão de Seleção, observada 
o item VI deste Edital, desde que os estudos doados apresentem qualidade superior aos demais. 
12. Quanto aos custos de participação do PMI e do aproveitamento dos estudos: 

12.1. O INTERESSADO e AUTORIZADO deverá arcar inteira e exclusivamente com todos os 
custos diretos e indiretos, de qualquer natureza, e eventuais ônus decorrentes de sua participação 
no presente Chamamento Público, em especial no que toca à elaboração dos projetos/estudos. 
12.2. Não será conferida ao AUTORIZADO qualquer espécie de exclusividade na elaboração 
dos projetos/estudos, ou garantia de seu aproveitamento integral ou parcial. 
12.3. Em caso de seleção parcial do conteúdo dos estudos, levantamentos, dados e 
informações técnicas apresentados, os valores de eventual ressarcimento serão apurados apenas 
com relação às informações efetivamente utilizadas no futuro procedimento licitatório, observada a 
regra de proporcionalidade. 
12.4. Caberá à Comissão de Seleção avaliar e selecionar os estudos, levantamentos, dados e 
informações técnicas apresentados indicar os graus de aproveitamento de cada um dos estudos 
entregues neste Chamamento Público e definir a proporção dos valores a serem pagos a título de 
ressarcimento dos agentes interessados. 
12.5  O valor não ultrapassará, em seu conjunto, 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) 
do valor total estimado pela EMAP para os investimentos necessários à implementação do 
empreendimento ou para os gastos necessários à operação e à manutenção do empreendimento 
durante o período de vigência do futuro contrato, o que for maior. 
12.6 Havendo rejeição total dos projetos/estudos, ainda que haja licitação para contratação do 
empreendimento, não haverá ressarcimento pelas despesas efetuadas. 
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12.7 Eventual desistência do AUTORIZADO não impedirá que a EMAP se utilize dos trabalhos 
até então entregues, ainda que preliminares, não ensejando direito a ressarcimento. 
12.8 A utilização total ou parcial de projetos/estudos não vincula a EMAP às suas premissas, 
podendo formular premissas diversas e outros estudos para a estruturação da eventual licitação. 

13. O Cronograma apresentado pelo Consórcio GRAF/BALSAS BRASIL será anexado a este Termo 
de Autorização, com seu termo inicial na data de publicação do extrato deste instrumento jurídico no 
Diário Oficial do Estado ou no Diário Oficial da União, considerando a última publicação. 

 
São Luís/MA, 29 de outubro de 2024. 

 
 

Vinicius Leitão Machado Filho 
Presidente da Comissão Técnica de Seleção do 

PMI 
 

Luane Lemos Felicio Agostinho 
Secretária da Comissão Técnica de Seleção do 

PMI 
 

  
 

Adauto Jose Aguiar Serpa 
Membro da Comissão Técnica de Seleção do PMI 
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